
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 73.847 - SC (2014/0129917-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MARIA ALEJANDRA FORTUNY 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 289 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os acórdãos 
paradigma e recorrido e por meio da comprovação de que foram adotadas 
soluções diversas em litígios semelhantes, nos moldes preconizados pelos 
arts. 266, § 1º, c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 

Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e 

Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília-DF, 24 de setembro de 2014 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA  

Relator
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 73.847 - SC (2014/0129917-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MARIA ALEJANDRA FORTUNY 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 721/725) interposto contra decisão desta 

relatoria que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, com fundamento no art. 

266, § 3º, do RISTJ, diante da ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.

Os embargos de declaração opostos à referida decisão foram rejeitados 

(e-STJ fls. 718/719).

A embargante afirma a demonstração da divergência entre o acórdão 

embargado e julgado da Quarta Turma desta Corte sobre a aplicação da Súmula n. 289 

do STJ nas demandas ajuizadas por associados de entidade fechada de previdência 

complementar que continuam vinculados ao plano, em gozo de benefício complementar e 

que por isso não resgataram as contribuições pessoais efetuadas.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 73.847 - SC (2014/0129917-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MARIA ALEJANDRA FORTUNY 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 289 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os acórdãos 
paradigma e recorrido e por meio da comprovação de que foram adotadas 
soluções diversas em litígios semelhantes, nos moldes preconizados pelos 
arts. 266, § 1º, c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2.  Agravo regimental desprovido.
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 73.847 - SC (2014/0129917-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FÁBIO ROSA BATTAGLIN 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MARIA ALEJANDRA FORTUNY 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

708/711):

"Trata-se de embargos de divergência interpostos por FUNDAÇÃO CODESC DE 

SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC (e-STJ fls. 669/704) contra acórdão proferido 

pela Terceira Turma, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, assim 

ementado: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍCIO 

NO ACÓRDÃO. NEGATIVA. HIGIDEZ. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. RECÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE ATO INEQUÍVOCO 

DE NEGATIVA. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS. NEGATIVA. SÚMULAS 

291 e 427/STJ. INCOLUMIDADE DO FUNDO DO DIREITO. 

PRECEDENTES. TRANSAÇÃO ENTRE AS PARTES E RENÚNCIA DO 

DIREITO. AUSÊNCIA. REVISÃO DO RESULTADO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM 

O BANCO PATROCINADOR. NATUREZA FACULTATIVA. ÍNDICES DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA. NECESSIDADE DE RECOMPOSIÇÃO 

EFETIVA DA MOEDA. SÚMULA 289/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

REVOLVIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 73.847/SC, Relator Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, 

DJe 17/12/2013).

A embargante aduz divergência entre o acórdão embargado e julgado da Quarta 

Turma desta Corte sobre a aplicação da Súmula n. 289 do STJ na demandas 

ajuizadas por associados de entidade de previdência complementar, que 

continuam vinculados ao plano, em gozo de benefício complementar, e que não 

efetuaram o resgate das contribuições pessoais vertidas. Eis o julgado por ele 

apresentado para fins de comprovação do suscitado dissenso:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLEITO DE RESGATE DE 
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CONTRIBUIÇÕES. LITÍGIO ENVOLVENDO ASSISTIDA E ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO, COM A CITAÇÃO DO PATROCINADOR. 

DESCABIMENTO. SÚMULA 289/STJ. APLICAÇÃO AOS CASOS EM 

QUE TENHA HAVIDO DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO PLANO 

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, QUE NÃO CHEGOU A GOZAR DO 

BENEFÍCIO. INTERPRETAÇÃO QUE RESSAI NÍTIDA DA LEITURA DO 

ENUNCIADO SUMULAR, DOS PRECEDENTES QUE LHE DERAM 

ORIGEM E DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. AS ENTIDADES DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA ADMINISTRAM OS PLANOS DE BENEFÍCIOS, 

CONTUDO NÃO LHES PERTENCE O PATRIMÔNIO FORMADO. AS 

CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELA ASSISTIDA INTEGRAM O 

PATRIMÔNIO ACUMULADO PARA CUSTEIO DAS DESPESAS 

COMUNS DO PLANO, DE MODO QUE O DEFERIMENTO DO 

RESGATE IMPLICARÁ LESÃO AOS INTERESSES DOS DEMAIS 

ASSISTIDOS E PARTICIPANTES.

1. A vontade do réu, por si só, é irrelevante para a formação de 

litisconsórcio e,  conforme se infere do disposto no artigo 47 do Código de 

Processo Civil, a própria lei confere o caráter de excepcionalidade ao 

litisconsórcio necessário - só o impondo nas hipóteses previstas em lei 

ou pela natureza da relação jurídica -;

portanto e em regra, quando houver diversos titulares de direitos 

derivantes do mesmo título ou do mesmo fato jurídico, mas estiver em 

jogo direitos patrimoniais, cabendo a cada qual uma parcela do todo 

divisível, o provimento concedido a algum, sem a presença dos demais, 

será eficaz.

2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas 

a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por 

índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido 

que se cuida de hipótese em que há o rompimento do vínculo contratual 

com a entidade de previdência privada; não se tratando de situação em 

que, por transação extrajudicial, envolvendo concessões recíprocas, haja 

migração da participante, ora em  gozo de benefício de previdência 

privada, para outro plano administrado pela mesma entidade.

3. Ademais, o art. 15, I, da Lei Complementar n. 109/2001 esclarece que 

a portabilidade não caracteriza resgate, sendo manifestamente 

inadequada a aplicação desse instituto e da Súmula 289/STJ para caso 

em que o assistido está em gozo de benefício de previdência 

complementar.

4. Conforme o art. 6º da Lei Complementar n. 108/2001, o custeio dos 

planos de benefícios também é de responsabilidade do assistido, 

portanto não cabe - sob pena de lesão aos interesses dos demais 

assistidos e participantes e consequente violação ao art. 3º, VI, da Lei 

Complementar n. 109/2001 - ser deferido o resgate das contribuições, 

pois integram o patrimônio acumulado para prover o pagamento de 

benefícios.

5. Recurso especial provido".

(REsp n. 1.405.102/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 15/10/2013).

É o relatório.

Decido.
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A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que "não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 

recurso especial", a teor do que dispõe a Súmula n. 315/STJ. Nesse sentido, entre 

os numerosos precedentes desta Corte, confiram-se julgados recentes da Corte 

Especial e da Segunda Seção:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 

INADMISSIBILIDADE.

A teor da Súmula nº 315 do Superior Tribunal de Justiça, "não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 

admite recurso especial". Esse entendimento, na linha do que decidiu a 

Corte Especial no EAg nº 1.186.352, DF, só pode ser mitigado na 

hipótese em que se conhece do agravo para dar provimento ao próprio 

recurso especial, o que não ocorreu na espécie.

Agravo regimental desprovido".

(AgRg nos EAREsp n. 275.432/PE, Relator Ministro ARI PARGENDLER, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 7/8/2013, DJe 14/8/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

PERÍCIA TÉCNICA ATUARIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DESTA 

CORTE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315 DO STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 

instrumento que não admite recurso especial" (Súmula 315/STJ).

2. Consoante decidiu a Corte Especial, no julgamento do EREsp 

470.509/ES, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 23.5.05, "a 

decisão ensejadora dos embargos de divergência é aquela proferida por 

órgão colegiado em sede de recurso especial ou, como vem decidindo a 

maioria, em sede de agravo regimental interposto contra decisão de 

Relator em recurso especial, desde que analisado o mérito da 

controvérsia." 

3. No caso dos autos, o acórdão que se pretende ver reformado entendeu 

que a questão federal havia sido resolvida pelo Tribunal estadual à luz do 

exame das circunstâncias fáticas da causa. Logo, limitou-se a tratar de 

aspecto processual - incidência da Súmula 7 deste Tribunal -, sem emitir 

pronunciamento de mérito.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg nos EAREsp n. 142.652/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 17/6/2013).

No caso concreto, a aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ (e-STJ fls. 

607/616), manteve incólume a inadmissibilidade do recurso especial, por isso 

perfeitamente aplicável o verbete da Súmula 315 do STJ.

Ainda que superada a incidência da mencionada súmula, o recurso não lograria 

juízo positivo de admissibilidade, em razão da falta de demonstração do dissídio 

jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os acórdãos paradigma e 

recorrido e por meio da comprovação de que foram adotadas soluções diversas em 

litígios semelhantes, nos moldes preconizados pelo arts. 266, § 1º, c/c 255, §§ 1º 

e 2º, do RISTJ, conforme se infere da jurisprudência sedimentada nesta Corte e no 
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âmbito da Segunda Seção:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. COTEJO 

ENTRE ACÓRDÃOS PARADIGMA E EMBARGADO. AUSÊNCIA. 

SIMILITUDE FÁTICA. NÃO DEMONSTRADA. RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE 

ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA QUANTO AO MÉRITO DA 

CONTROVÉRSIA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

- Pode o Relator indeferir monocraticamente os embargos de divergência, 

ainda que tenham sido anteriormente admitidos.

- Não se conhece dos embargos pela divergência, se o embargante não 

providencia o devido cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 

situações fáticas idênticas, nos termos do disposto nos artigos 266, § 1º, 

c/c 255, § 2º, do RISTJ.

- Não se conhece da divergência entre julgado que não ultrapassou o 

juízo de admissibilidade, ante a verificação de óbice processual, e 

acórdão que adentrou ao mérito da demanda.

- Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

(AgRg nos EAREsp n. 23.139/MA, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 17/6/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. 

INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. CRITÉRIOS DE 

ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISCUSSÃO INADMISSÍVEL. 

FINALIDADE DO RECURSO.

1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado 

nos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, 

mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando são 

dessemelhantes os arestos confrontados. Inexistência de similitude 

fático-jurídica.

3. São incabíveis embargos de divergência que se prestam à discussão 

dos critérios de admissibilidade do recurso especial, de modo a examinar 

se a matéria objeto da controvérsia deve ou não se submeter ao óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

4. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 

jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais 

nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que 

possa ter ocorrido quando do julgamento do recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg nos EAREsp n. 6.184/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/5/2013, DJe 14/5/2013).

Por fim, constata-se a ausência de similitude fática entre os arestos confrontados, 

uma vez que o acórdão recorrido, ao aplicar a Súmula n. 289/STJ, nada menciona 

sobre o fato de os associados continuarem vinculados ao plano, em gozo de 

benefício complementar.

O Acórdão paradigma, a seu turno, concluiu que a portabilidade não caracteriza 

resgate, sendo manifestamente inadequada a aplicação desse instituto e da 

Súmula 289/STJ para caso em que o assistido está em gozo de benefício de 
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previdência complementar.

Ante o exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, INDEFIRO 

LIMINARMENTE os embargos de divergência.

Publique-se e intimem-se."

Com efeito, o acórdão recorrido, ao aplicar a Súmula n. 289/STJ, nada 

mencionou sobre o fato de os associados continuarem vinculados ao plano, em gozo de 

benefício complementar. O acórdão paradigma, por seu turno, concluiu que a 

portabilidade não caracterizava resgate, sendo manifestamente inadequada a aplicação 

desse instituto e da Súmula n. 289/STJ para caso em que o assistido está em gozo de 

benefício de previdência complementar.

Os julgados, portanto, não se mostram aptos à demonstração da 

divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelo RISTJ.

Na hipótese, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

Em tais circunstâncias, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0129917-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 73.847 / SC

Números Origem:  20070439989  20070439989000100  20070439989000200  20070439989000201  
20070439989000300  201102616255  23060170916

EM MESA JULGADO: 24/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
FÁBIO ROSA BATTAGLIN

EMBARGADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA
ADVOGADOS : MARIA ALEJANDRA FORTUNY

ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
FÁBIO ROSA BATTAGLIN

AGRAVADO : ANTÔNIO ALDEMIR ZANATTA
ADVOGADOS : MARIA ALEJANDRA FORTUNY

ANDRÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1352199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2014 Página  10 de 5


